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O FUTURO DA PROIBIÇÃO DO OUTSOURCING 

ESTELA GUERRA 

As novas alterações ao Código do Trabalho, aprovadas pela Lei n.º 13/2023, de 3 de abril, entram em vigor, na grande 

maioria, no dia 1 de maio de 2023. 

É também nessa data que entra em vigor a polémica norma relativa à proibição de recurso ao outsourcing nos 12 meses 

posteriores a um processo de despedimento coletivo ou de extinção do posto de trabalho. De acordo com esta regra, de 

futuro, as empresas não poderão, no prazo de um ano, recorrer a serviços externos para assegurar o trabalho de quem foi 

objeto de despedimento coletivo ou de extinção do posto de trabalho.  

Até ao último minuto empresas e confederações patronais tiveram a esperança de que esta norma ficasse pelo caminho e 

não constasse da Lei que aprova a Agenda do Trabalho Digno. 

Sucede que isso não se verificou. A norma consta do novo artigo 338.-ºA da Lei n.º 13/2023, sob o título “Proibição do 

recurso à terceirização de serviços”. Apesar de aprovada, esta norma levanta muitas dúvidas legais, podendo, no limite, ser 

de constitucionalidade duvidosa. 

Para a Assembleia da República esta é uma norma que visa proteger e combater a precariedade laboral; já para as empresas 

e confederações patronais esta é uma norma altamente limitadora da liberdade empresarial, chegando mesmo a ferir o direito 

constitucional da liberdade de iniciativa económica. 

Ora, nos tempos que correm e que irão correr - em que as empresas necessitam de cada vez mais fazer restruturações 

empresariais -, proibir as empresas de recorrerem ao outsourcing pode ser contraproducente para o reforço da respetiva 

competitividade e eficiência. O recurso ao outsourcing permite que as empresas diminuam custos, pois quando uma empresa 

tem necessidade de fazer um despedimento (coletivo ou uma extinção de um posto de trabalho) e externalizar serviços é, 

claramente, salvo em situações de fraude, porque necessita de reduzir custos operacionais, sejam estes humanos ou em 

matéria de gestão de infraestruturas ou de equipamentos. 

Proibir que uma empresa recorra à externalização de serviços numa altura em que atravessa dificuldades financeira pode ser, 

em muitos casos, uma medida penalizadora e prejudicial para as empresas e que, indiscutivelmente, limita a sua liberdade de 

atuação e de reorganização, podendo suscitar-se dúvidas quanto à sua constitucionalidade.  

Além disso, a norma levanta ainda muitas dúvidas interpretativas. 

Desde logo, ficamos na dúvida se a proibição afeta apenas as atividades principais da empresa ou se afeta qualquer tipo de 

serviços (como limpeza, refeitório ou segurança interna)? Em nossa opinião, a ser proibido, só o deveria ser para as atividades 

principais da empresa. 

Surge ainda a dúvida do que acontece aos processos de outsourcing que ocorram em momento anterior a um despedimento 

coletivo (por exemplo uma semana antes)? Ou até mesmo do que acontece a este despedimento coletivo “colado” a um 

processo de outsourcing? É lícito ou ilícito? Se interpretamos literalmente a lei, a resposta é de que em momento anterior ao 

despedimento não há qualquer limitação de recurso ao outsourcing. 
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Questiona-se ainda se esta proibição de recurso ao outsourcing abrange os acordos de revogação que tenham tido por base 

o despedimento coletivo ou a extinção do posto de trabalho? Em nossa opinião, estes acordos não entram na equação e, 

portanto, a existência destes acordos de revogação não impede o posterior recurso ao outsourcing. 

Em face do cenário exposto, acreditamos que, das duas uma: ou a norma relativa à proibição de outsourcing é objeto de 

fiscalização sucessiva junto do Tribunal Constitucional ou, não sendo e mantendo-se a atual norma nos exatos termos, 

teremos um incremento de litígios laborais.  

Aguardamos, com expetativa, os próximos desenvolvimentos. 

O presente artigo reflete apenas a opinião pessoal do seu autor, não vinculando a MACEDO VITORINO. As opiniões expressas neste 

artigo que versem sobre assuntos jurídicos são de carácter genérico, pelo que não deverão ser consideradas como aconselhamento 

profissional. Caso necessite de aconselhamento jurídico sobre estas matérias deverá contactar um advogado. Caso seja cliente da 

MACEDO VITORINO, pode contactar-nos através de email dirigido a mv@macedovitorino.com.  
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